
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.367.818 - SC (2013/0039620-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : CARLOS ALBERTO PRESTES E OUTRO(S) - SC008375 
AGRAVADO  : PORTOLUB COMÉRCIO DE LUBRIFICANTES LTDA 
ADVOGADO : INGRID NEDEL SPOHR SCHMITT  - RS068625 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL E TRIBUTÁRIO. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO PELO DEFERIMENTO DE TUTELA ANTECIPADA NOS AUTOS DE 
AÇÃO CONSIGNATÓRIA. MANDADO DE SEGURANÇA OBJETIVANDO OBTER 
CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA, EM QUE NÃO SE PODE 
REDISCUTIR A MATÉRIA DAQUELES OUTROS AUTOS, SENÃO OS SEUS 
EFEITOS. AGRAVO REGIMENTAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
DESPROVIDO.

1.   A instância de origem registrou que, nos autos de outro 
processo, de Ação Consignatória, foi reconhecida a suspensão da exigibilidade do 
crédito tributário que impedia a ora recorrida de obter certidão positiva com efeitos 
de negativa, antecipando-se os efeitos da tutela.  Diante daquela decisão, 
controverte-se nos autos deste Mandado de Segurança exclusivamente o direito à 
obtenção de certidão positiva com efeitos de negativa, com fundamento no art. 
206 do CTN, a partir do deferimento da tutela antecipada que, nos termos do art. 
151, V, do CTN, suspendeu a exigibilidade do crédito tributário.

2.   No caso, resta configurado o direito líquido e certo do 
contribuinte  à emissão da certidão de regularidade fiscal, haja vista que o direito à 
suspensão da exigibilidade do crédito tributário já foi reconhecido em outro 
processo, tratando-se de discussão que não pode ser aqui reinaugurada.

3.   Ocorre que a insurgência ora sob exame pretende trazer a 
estes autos precisamente a controvérsia a respeito do direito ou não da tributada à 
suspensão da exigibilidade do crédito tributário, ou a possibilidade de se utilizar da 
Ação de Consignação em Pagamento para obter o parcelamento do débito 
tributário, temas que não foram, e que nem poderiam, ter sido examinados pela 
instância de origem, de modo que se revela manifestamente inviável o Apelo 
Nobre. 

4.   Impende registrar que, na referida Ação Consignatória, foi 
proferida sentença de procedência do pedido para declarar a extinção do crédito 
tributário, com os benefícios da lei 14.604/2008, do Estado de Santa Catarina. 

5.   Agravo Regimental do Estado de Santa Catarina 
desprovido. 
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 09 de março de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR

Documento: 1578080 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/03/2017 Página  2 de 4
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RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : CARLOS ALBERTO PRESTES E OUTRO(S) - SC008375 
AGRAVADO  : PORTOLUB COMÉRCIO DE LUBRIFICANTES LTDA 
ADVOGADO : INGRID NEDEL SPOHR SCHMITT  - RS068625 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo ESTADO DE 

SANTA CATARINA contra decisão monocrática que negou seguimento ao 

Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. 

SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO NOS 

AUTOS DE AÇÃO CONSIGNATÓRIA, ANTECIPANDO-SE OS 

EFEITOS DA TUTELA NA SENTENÇA. MANDADO DE SEGURANÇA 

EM QUE NÃO SE PODE REDISCUTIR A MATÉRIA DAQUELES 

OUTROS AUTOS, SENÃO OS SEUS EFEITOS. RECURSO ESPECIAL 

DO ESTADO DE SANTA CATARINA A QUE SE NEGA SEGUIMENTO 

(fls. 182).

2.   Na oportunidade, manteve-se acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado de Santa Catarina assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL E REEXAME NECESSÁRIO EM 

MANDADO DE SEGURANÇA. EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO POSITIVA 

COM EFEITOS DE NEGATIVA. CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL, 

ART. 206. IMPETRANTE QUE APRESENTAVA PENDÊNCIA 

RELATIVA A DÉBITO DE ICMS. MEDIDA LIMINAR CONCEDIDA EM 

AÇÃO CONSIGNATÓRIA QUE SUSPENDEU A EXIGIBILIDADE DO 

REFERIDO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. CÓDIGO TRIBUTÁRIO 

NACIONAL, ART. 151, INC. V. POSSIBILIDADE DE OBTENÇÃO DA 

CERTIDÃO. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO E REMESSA 

DESPROVIDOS (fl. 122).

3.   A parte agravante repisa as alegações trazidas no Apelo 

Nobre, sustentando que a agravada apresenta débito de ICMS, de modo que não 
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lhe poderia ter sido assegurada a expedição de certidão positiva com efeitos de 

negativa com base em medida liminar concedida em Ação Consignatória 

anteriormente intentada, que, por ter natureza meramente declaratória, é via 

inadequada para obtenção do parcelamento de tributo. 

4.   Requer a reconsideração da decisão agravada, ou o feito 

seja submetido a julgamento do Órgão Colegiado. 

5.   É o relatório.
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VOTO

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. SUSPENSÃO DA 

EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO PELO DEFERIMENTO 

DE TUTELA ANTECIPADA NOS AUTOS DE AÇÃO CONSIGNATÓRIA. 

MANDADO DE SEGURANÇA OBJETIVANDO OBTER CERTIDÃO 

POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA, EM QUE NÃO SE PODE 

REDISCUTIR A MATÉRIA DAQUELES OUTROS AUTOS, SENÃO OS 

SEUS EFEITOS. AGRAVO REGIMENTAL DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA DESPROVIDO.

1.   A instância de origem registrou que, nos autos de 

outro processo, de Ação Consignatória, foi reconhecida a suspensão 

da exigibilidade do crédito tributário que impedia a ora recorrida de 

obter certidão positiva com efeitos de negativa, antecipando-se os 

efeitos da tutela.  Diante daquela decisão, controverte-se nos autos 

deste Mandado de Segurança exclusivamente o direito à obtenção de 

certidão positiva com efeitos de negativa, com fundamento no art. 206 

do CTN, a partir do deferimento da tutela antecipada que, nos termos 

do art. 151, V, do CTN, suspendeu a exigibilidade do crédito tributário.

2.   No caso, resta configurado o direito líquido e certo do 

contribuinte  à emissão da certidão de regularidade fiscal, haja vista 

que o direito à suspensão da exigibilidade do crédito tributário já foi 

reconhecido em outro processo, tratando-se de discussão que não 

pode ser aqui reinaugurada.

3.   Ocorre que a insurgência ora sob exame pretende 

trazer a estes autos precisamente a controvérsia a respeito do direito 

ou não da tributada à suspensão da exigibilidade do crédito tributário, 

ou a possibilidade de se utilizar da Ação de Consignação em 

Pagamento para obter o parcelamento do débito tributário, temas que 

não foram, e que nem poderiam, ter sido examinados pela instância de 
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origem, de modo que se revela manifestamente inviável o Apelo Nobre. 

4.   Impende registrar que, na referida Ação 

Consignatória, foi proferida sentença de procedência do pedido para 

declarar a extinção do crédito tributário, com os benefícios da lei 

14.604/2008, do Estado de Santa Catarina. 

5.   Agravo Regimental do Estado de Santa Catarina 

desprovido. 

1.   Em que pese à combatida argumentação, a ora Agravante 

não trouxe fundamentos robustos e hábeis a desconstituir o decisum agravado.

2.   Conforme constou na decisão ora agravada, a instância de 

origem registrou que, nos autos de outro processo, de Ação Consignatória, foi 

reconhecida a suspensão da exigibilidade do crédito tributário que impedia a ora 

recorrida de obter certidão positiva com efeitos de negativa, antecipando-se os 

efeitos da tutela na sentença:

O deferimento da antecipação da tutela na ação de 

consignação em pagamento suspende a exigibilidade do crédito 

tributário, a teor do disposto no art. 151, inc. V, do Código Tributário 

Nacional.

(...).

Logo, em virtude da suspensão da exigibilidade do crédito 

tributário decorrente da concessão da tutela de urgência nos autos da 

ação consignatória 023.09.030192-0, tem-se que a impetrante tem 

direito líquido e certo à expedição de certidão positiva com efeitos 

de'negativa relativamente ao aludido débito, nos termos do art. 206 do 

Código Tributário Nacional (fl. 125).

3.   Diante daquela decisão, controverte-se, nos autos deste 

Mandado de Segurança, exclusivamente, o direito à obtenção de certidão positiva 

com efeitos de negativa, com fundamento no art. 206 do CTN, a partir da medida 

liminar que, nos termos do art. 151, V do CTN, suspendeu a exigibilidade do 

crédito tributário.
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4.   No caso, resta configurado o direito líquido e certo do 

contribuinte  à emissão da certidão de regularidade fiscal, haja vista que o direito à 

suspensão da exigibilidade do crédito tributário já foi reconhecido em outro 

processo, tratando-se de discussão que não pode ser aqui reinaugurada.

5.   Ocorre que a insurgência ora sob exame pretende trazer a 

estes autos precisamente a controvérsia a respeito do direito ou não da tributada à 

suspensão da exigibilidade do crédito tributário, ou a possibilidade de se utilizar da 

Ação de Consignação em Pagamento para obter o parcelamento do débito 

tributário, temas que não foram, e que nem poderiam, ter sido examinados pela 

instância de origem, de modo que se revela manifestamente inviável o Apelo 

Nobre.

6.   Impende registrar que, na referida Ação Consignatória, foi 

proferida sentença de procedência do pedido para declarar a extinção do crédito 

tributário, com os benefícios da lei 14.604/2008, do Estado de Santa Catarina. 

7.   Pelas razões expostas, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental. 

8.   É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0039620-1 REsp 1.367.818 / SC

Números Origem:  0231006003109  20120146846  20120146846000100  20120146846000200  23100603109

PAUTA: 09/03/2017 JULGADO: 09/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DILTON CARLOS EDUARDO FRANÇA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : CARLOS ALBERTO PRESTES E OUTRO(S) - SC008375 
RECORRIDO : PORTOLUB COMÉRCIO DE LUBRIFICANTES LTDA 
ADVOGADO : INGRID NEDEL SPOHR SCHMITT  - RS068625 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : CARLOS ALBERTO PRESTES E OUTRO(S) - SC008375 
AGRAVADO  : PORTOLUB COMÉRCIO DE LUBRIFICANTES LTDA 
ADVOGADO : INGRID NEDEL SPOHR SCHMITT  - RS068625 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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